
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2675049 - DF 
(2024/0228068-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : DAVID PEREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS - 
DF035749

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
REPARAÇÃO POR DANO MORAL. ART. 387, IV, DO CPP. 
PROPORCIONALIDADE. RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Em contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher é 
possível a fixação de valor mínimo indenizatório por danos morais, 
ainda que não especificada a quantia, e independentemente de 
instrução probatória para esse fim (Tema Repetitivo 983), sendo 
admitida sua revisão, na via do recurso especial, quando arbitrada 
em valor ínfimo ou exagerado.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ponderando as 
circunstâncias do fato, fixaram o valor da indenização por danos 
morais de forma proporcional e razoável, sua revisão, atrai a Súmula 
n. 7/STJ, uma vez que, para dissentir da conclusão do Tribunal de 
origem, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório 
carreado aos autos.
3. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
4. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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PROPORCIONALIDADE. RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Em contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher é 
possível a fixação de valor mínimo indenizatório por danos morais, 
ainda que não especificada a quantia, e independentemente de 
instrução probatória para esse fim (Tema Repetitivo 983), sendo 
admitida sua revisão, na via do recurso especial, quando arbitrada 
em valor ínfimo ou exagerado.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ponderando as 
circunstâncias do fato, fixaram o valor da indenização por danos 
morais de forma proporcional e razoável, sua revisão, atrai a Súmula 
n. 7/STJ, uma vez que, para dissentir da conclusão do Tribunal de 
origem, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório 
carreado aos autos.
3. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
4. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVID PEREIRA DO 

NASCIMENTO contra a decisão de minha relatoria que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial devido ao óbice da Súmula n. 7/STJ.
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A parte agravante alega que não há se falar em incidência da Súmula 

n. 7/STJ, reitera o pleito do recurso especial relativo à redução do valor da 

condenação por danos morais para o patamar de R$ 300,00 (trezentos reais).

Contrarrazões do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

apresentadas às e-STJ fls. 397-399.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

O recurso é tempestivo, pois a parte teve ciência da decisão agravada 

em 04/11/2024 (e-STJ fl. 382), ao passo que a interposição do agravo se deu 

em 06/11/2024 (e-STJ fl. 385). Observado, pois, o prazo inscrito no art. 258 

do RISTJ. 

O agravante foi condenado à reparação civil no valor de 01 (um) 

salário mínimo, porque condenado pela prática do crime do art. 129, § 9º, do 

Código Penal c/c 5º e 7º da Lei n. 11.340/2006.

Pretende a Defesa a redução da reparação extrapatrimonial, alegando 

sua desproporcionalidade, e, ainda, que sua análise não requer incursão no 

acervo fático-probatório.

Conforme pontuou o Tribunal de origem (e-STJ fl. 255-256, grifamos):
 
O dano moral decorrente de violência doméstica é presumido (in re 
ipsa). Assim, havendo pedido expresso da condenação ou da 
parte ofendida, basta a comprovação do fato criminoso, cujo ônus é 
da acusação, para que se reconheça a ocorrência de dano moral 
indenizável.
(...)
No caso em análise, houve pedido expresso de reparação na denúncia 
(id. 52002935, fls. 02), bem como restou comprovada a autoria e 
materialidade do delito imputado ao réu, o que torna inviável o 
pretendido afastamento da condenação por danos morais fixados em 
favor da vítima.
No que tange ao valor mínimo a ser arbitrado para indenização a título 
de danos morais, é cediço que este não pode ser demasiadamente 
elevado, a fim de evitar o enriquecimento da vítima, mas também não 
pode ser tão baixo, ao ponto de retirar o seu caráter punitivo. Ressalte-
se ainda que, embora não existam parâmetros rígidos para se fixar 
indenização por dano moral, devem ser observados os critérios de 
proporcionalidade e razoabilidade, além das condições do ofensor, do 
ofendido e do bem jurídico lesado.
No caso dos autos, em que pese a argumentação lançada pelo 
recorrente, entendo que o valor fixado em 01 (um) salário-mínimo 
vigente na presente data está dentro dos parâmetros aplicáveis 
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à situação ora tratada, sem a necessidade de qualquer reparo 
e tampouco minoração do valor, como pedido subsidiariamente, 
mostrando-se proporcional e razoável aos fins a que se destina, 
sendo certo que eventual hipossuficiência do acusado deverá 
ser apurada no Processo de execução.
 
Esta Corte Superior fixou a tese de que, em contexto de violência 

doméstica e familiar contra a mulher, é possível a fixação de valor mínimo 

indenizatório por danos morais, ainda que não especificada a quantia, e 

independentemente de instrução probatória para esse fim (Tema Repetitivo 

983), sendo admitida sua revisão, na via do recurso especial, quando arbitrada 

em valor ínfimo ou exagerado.

Na hipótese, as instâncias ordinárias ponderando as circunstâncias 

do fato, fixaram o valor da indenização por danos morais de forma proporcional 

e razoável, sua revisão, atrai a Súmula n. 7/STJ, uma vez que, para dissentir 

da conclusão do Tribunal de origem, seria necessária a incursão no conjunto 

fático-probatório carreado aos autos.

Nesse sentido:
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL CONTRA MULHER EM RAZÃO DO SEXO 
FEMININO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO MÍNIMA. ART. 387, IV, DO 
CPP. REDUÇÃO DO VALOR ARBITRADO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. REGIME PRISIONAL ADEQUADO. REINCIDÊNCIA. SÚMULA N. 
269, STJ. SÚMULA N. 83, STJ. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I- As instâncias ordinárias definiram o valor da indenização 
mínima, após análise concreta da condição econômica do autor 
do fato, do desvalor da sua conduta e dos danos causados à 
vítima. Logo, eventual alteração dessa conclusão, para afastar 
ou reduzir o valor arbitrado, como quer a defesa, exigiria o 
reexame das circunstâncias fáticas do caso, providência 
inviável em sede de recurso especial, conforme dispõe a Súmula 
n. 7/STJ.
II- A fixação do regime semiaberto para cumprimento de pena está em 
consonância com o disposto na Súmula n. 269, STJ.
III - A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar 
os termos da decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por 
seus próprios fundamentos.
IV - O pleito de concessão da ordem de habeas corpus de ofício não é 
admissível para burlar os requisitos de admissibilidade do recurso 
especial. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.653.005/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 27/9/2024, 
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grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO DO VALOR IMPOSTO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Diante do expresso requerimento do Ministério Público, o Tribunal 
de origem manteve a condenação, bem como a imposição de 
pagamento de danos morais, no total de R$ 3.000,00 (três mil reais), 
"considerando a ofensa suportada pelas vítimas, juntamente com as 
condições financeiras do agente".
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que a revisão dos valores impostos a título de danos morais é 
providência que demanda revolvimento de fatos e provas, o que 
é inviável na seara do apelo nobre. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.240.794/SC, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
Tjdft), Sexta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 28/11/2023, 
grifamos)
 
Verifico, portanto, que o presente recurso não apresenta argumentos 

capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 

impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0228068-4 AREsp 2.675.049 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07197505620208070007  7197505620208070007  94002020

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVID PEREIRA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS  - DF035749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID PEREIRA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS  - DF035749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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